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1. oBlETo DACorurnarlçÃo E couuçÔrs cEnats Wá.

1.1. REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISAND0 A

EyENTUAL E FUrUu nqutSIçÃo DE BSTIIÕE5 Dr CÁs os cozINlHA E RECARGAS DESTINAD6

À ltfUOfR AS DMRSAS UNIDADES ADMINISTRÂTIVAS, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento-

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador e os órgãos aderentes, esüio

no Anexo I deste Termo de Referência.
1.2. Os serviços do obleto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

1.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por

igual ieríodo, deide que comprovado o preço vantaroso, conforme estabelece o art.84 da lei na

14.133 de 1e de abril de 2021.
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 5 49.175,7O (Quinhentos e quarenta e nove mil,
cento e setentâ e cinco reais e setenta centavos),
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.
1.6. Os casos omissos neste termo serão resolvidos com base nâs disposições do Decreto Municipal

ne 2424 /2o23.
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2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares -ETP, apêndice deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÂO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDADO OBfETO

E DA ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição dã solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares - ETP, apêndice deste Termo de Referência'

4. DOS REQUISITOS DACONTRATAçÃO

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares - ETP, apêndice deste Termo de Referência'

a) Não será admitida a subcontratação do obieto contrâtual'

b) Não haverá exigência da garantia da contratação

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRA'IUAL
5.1. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de

forma autônoma e se submeterão igualnlente a todas as disposições constantes da Lei nq

7+.133/2021,eDecretoMunicipaln92424/?O23,inclusivequantoàSprorrogações,alteraçõese
rescisões.
5.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato

5.3. O ierviço/aquisição Iicitados/contratados serão executados mediante expedição de ORDENS DE

SERVIçOS/COúpRÁS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os

quantitativos a serem executados, de acordo com;r conveniência e oportunidade administrativa, a

I
necessidade e riisponibilidade financeira da CONTRATANTE
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5.4. Caso não seia possível a execução dos serviços no prazo avençado, OC o

comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência parà {l!Bb p.leito
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de prorrogação de prazo seja anaüsado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.
5.5. Os serviços serão executados nas seguintes condições:
a) Nos Iocais determinados pela unidade gestora do Município de Pacatuba/CE, indicados na ordem
de serviços;
b) Os bens licitados deverão ser entregues no prazo de máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a

contar da expedição da ORDEM DE COMPRA-FORNECIMENTO pela administração.
cl os itens serão fornecidos através da ORDEM DE CoMPRA/AUT0RIZAÇÃ0 DE FORNECIMENT0, por
parte da Adminisfração ao contratado, e poderão englobar integralmente os quantitativos fentrega
imediata] ou apenas parte deles (entrega fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei na 14.L33,de202\, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçào

total ou parcial [caput do art. 115 da Lei ns 74.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimeuto, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado auromaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila [§s"do art. 115 da Lei nq 14.133, de 2021).
6.3. As comunicações entle o órgão ou entidâde e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o âto exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do obieto, do plano complementar de execução do

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelofs) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nq 1+.133, de 202L).
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados;
6.9. ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato; determinando prazo para a correção:
6.10.Ofiscal do contrato informará ao gestor do-contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassenr sua conrpetência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se flor o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor docontrato (inciso V do art. 22

do Decreto ne 11.246, de 2O22).
6.12. O fiscal do contrato deve comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçãoda
contratada, acompanhará o empenho, o pâgâmento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando qualsquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário. 
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6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal ad ato

atuará tempestivemente na soluçáo do problema, reportando ao gestor do co

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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6.L5. O gestor do conrrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,de todas

as ocorrências relacionadas à execução do coritrâto e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setoriâl quanto ao cumpnmento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obietivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicarias, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
6.19.O gestor do contrato tornará providências para a forrnalização de processo administrativo de

responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158daLei na 14.133,de2027,ou peloagente ou pelosetorcom competência paratal, conforme
o câso.

6.20.O fiscal administrativo do contrato comurricará ao gestor do confi'ato, em tempo hábil,o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação

contratual.
6.21. O gestor do contrâto deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado â contratação e eventuais condutas â serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Adrninistração.

7. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAITENTO
7.1. O recebimento provisório e definitivo de obras, bens, materiais ou serviços deve ser realizado
conforme o disposto no art. 140, da Lei ne 14.733 /2021,, e em consonância com as regras e os prazos

definidos no instrumento convocatório.
7.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalizaçào, por
meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento
definitivo, iuntando documentos comprobatórios, quando for o caso;

7.3. O recebimento definitivo pelo gestor do contrato ou comissâo designada pela autoridade
competente, ato que cor,cretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado por meio das

seguintes atividades:
aJ análise dos relatórios é de toda a docurnentação apresentada pela fiscalização técnica e

administrativa e, caso haja irreguiaridades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,

indicar as ciáusulas contrâtuais pertinÉntes, solicitando à contratada, por escrito,as respectivas

correções;
b) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo do obreto, com hasenos

relatórios e documentação apresentados;
c) comunicação à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado

pela fiscalização, considerando ainda, o Instrumento de Medição de Resultado [lMR). quando

aplicável.
7.4. No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nq 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do obieto, para efeito de

liquidação e pagamento. 
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7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do o iÍlã t, a"
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.
7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solideze pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.7. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7 .8. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificâr se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais

do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situâção, sem ônus ao contratante;
7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portâl Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nq 14.133,

de 2021.
7.1L. A Administração deverá realizar consulta ao o câdastro de fornecedores ou no registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitacão exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgâo ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.
Constatando-se, iunto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no

Portal Nacional de Contratações Públícas (PNCPI, a situação de irregularidade do contratado,
será proüdenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
7.14. Havendo a efeüva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação iunto ao o cadastro de

fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações

Pú blicas (PNCP).
7.15. Em âtendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal ns 14.133 de 1a de abril de2027,o
pagamento será efetuado no prazo de até 10 fciez) dias úteis contados da finalização da liquidação
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da despesa.
7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratâdo serã o iizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo flPCA) de correçào
monerária.
7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidosna legislação
vigente.

7.21.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar na

123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçào, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

7.22. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do
serviço, conforme determina o § Le do art. 145 da lei Federal ne 74.133/Zl.

8, REQUISITOS DO FORNECEDOR

8-1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitaçào, na

modalidade pregão, sob a íorma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREçO POR LOTE.
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

HABILITAçÃO JURíDICA

8.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar
o registro da lunta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
8.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente registrado no
registro público de empresa mercantil da funta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da funta onde opera
com averbação no registro da Juntâ onde tem sede a matriz.
8.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso de a licÍtante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas furídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz
8.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACA o PARA FUNCIONAMENTO exoedido
pelo óreâo comnetente. ouando a atividade assim o exigir

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas furídicas (CNPll;
8.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Iiederal do Brasil (RFBJ e pela Procuradoria-Gelal
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da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federals e a

I

(DAUJ por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, no 'tei'tttis' d a P o rtâ ria
Coniunta na 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.8. Prova de regularidade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho, mediante a

apresentaçâo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada no Decreto-Lei ne 5.452, de 1a de maio de 1943;
8.10. Prova de inscrição no cadastro de conrribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao se.u ramo de atividade e compatível com o objeto
co ntratu al;
8.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicíIio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.12. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou equivalente, na forma da lei.
8.13. A licitante enquadrada como microempreenderior individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 1,23, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintés estadual e ntunicipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRÁ

8.14. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne 14.133, de
2027, art. 69, caput, inciso ll);
8.15. Balanço patrÍmonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 [doisJ últimos exercícios sociais.
815.1. Apresentação dos seguintes índices que comprovarão a boa situação financeira da licitante:
I. Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP

Índice de Liquidez Geral [LG)
PC + ELP

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo
ll. Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC

Índice de Liquidez Corrente [LC) = -------
PC

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
lll. Índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
lndice de Solvência Geral (SGJ

PC + ELP
Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo
8.16. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

8.17.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídicâ ter
sido consriruída há menos de 2 (doisj anos. 
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Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Spe
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8.19. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nq

14.133, de 2021, aÍt.65, §14).
8.20. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor-
8.21.Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo

licitante dos índices econômicos previstos no edital.

8.22. Comprovação de CAPITAL SOCIAL de 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação,
devendo a comprovação ser feita através do Balanço Patrimonial do último exercício encerrado.

RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.23. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

com identificação do assinante, cornprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, possuindo
pelo menos 50% [cinquenta por cento) do quantitativo total solicitados neste Termo de Referência.

8.24. Certificado de Posto Revendedor emitido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, atestando
que a licitante pode exercer a atividade de revenda 'de gás liquefeito de petróleo (GLP);

8.25. Certificado de conformidade do Corpo de Bombeiros.

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.26 - Declaração de que em cumprimento ao estabelecido na Lei nq 9.854, de 27 /70/7999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7e, da Constituição Federal, não emprega menores

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16

[dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 [quatorze) anos.

8.27. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos.

8.28- Declaração sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
8.29. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo;

8.30. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências do edital referentes à fase de Habilitação,

bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.
8.31. Declaração de que o LICITAN'I'E cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,

conforme Art. 63, inciso IV da Lei 74.733 /202L.

b
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9.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Vi,!

9.1. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão
gerenciador, quanto a:

I - os quantitativos e os saldos;
II - as solicitaçôes de adesão; e

III - o remanejamento das quantidades.
9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto ne ll.462 / 2023):
9.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei ns

14.733, de 202L;
9.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encârgos legais ou

superveniência de disposições Iegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
9.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto
para â contratação; ou
9.6.Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, corrforme critérios definidos para a

contratação.
9.7. O fornecedor adjudicatário será convocado para subscrever a Ata de Registro de Preços no
prazo de até 5 (cincoJ dias úteis, nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo
o prazo ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado e desde que ocorra motivo
justifi cado, aceito pela administração.
9.8. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da Lei nq 14.133,
de 2021.
9.9. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de registro de
preços.
9.10. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

disposto no ari.124 da Lei ne 14.133, de 2021.
9.11. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será de 12 (doze)
meses, observado o disposto no art. 105 da Lei nq L4.133, de 2021.

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

10.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

10.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respecüva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DAS OBRIGAÇÕES DACONTRANTE

11.1.. São obrigações do Contratante:
11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
L1.6. Comunicar a empresa para emissão de llota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houvercontrovérsia sobre a
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,conforme o art.
.s,

de 202L:
11.7. Efetuâr o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do ob'jêf#+* 'riÍazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Iei e neste Contrato;
11.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
11.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
11.11. A Administração terá o prazo de 1 [um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

11.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
11.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art.93, §20, da Lei ne 14.133, de 2021.
11.15. Indicar o local e horários em que deverão ser executados os serviços;
11.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DAS OBRTGAçÕES DACONTRATADA
12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boae perfeita execuçâo

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
12.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução

do contrato.
12.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgâo ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.
12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art.1,37 ,ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
12.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;
12.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei na 8.078, de 1990J, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;
12.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em Iinha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei na 14.733, de 2021;
12.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
lJ-prova de regularidade relativa á Seguridáde Social; ,-- ,r. ,l)
2) iertidão .onlrnt, relativa aos tributos federaise à Dívida Ativa da Uniào; ütul -
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12.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convençào,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trâbalhistas, sociais, previdenciáriâs, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

12.11- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 [vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no Iocal dos serviços.

12.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ôu por seus prepostos,
garantindolhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

12.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

12.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

12.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o Iocal dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
12.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçâo, qua isquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

12.18. Não permitir a uülização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatrbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

12.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação [art. 116);
72.2L. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
L2.22. Gtardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
12.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o
atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
724,11, d, da Lei nq 74.733, de 2021.;
12.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
12.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

6tN
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3) certidões que comprovem a regularidade perante â Fazenda Municipal ou
ou sede do contratado;
4J Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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rS. COttOlçOnS DE REAJUSTE §
13.1. Os preços inicialmente contrâtados são fixos e irreaiusláveis no prazo de um€iÍü ''c olr

data do orçamento estimado.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IGPM, exclusivamente parâ

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.3. Nos realustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reaiuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do[s) índice (s) de reaiustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado[sJ o(s) índice(s) deÍinitivo(sJ.

13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoriamente,o(s)
definitivo(s).
13.6. Caso o(sl índice(s) estabelecidofsJ para reâiustamento venha(m) a ser extinto(sJ ou de
qualquer forma não possa[m) mais ser utilizado[s), será(ão) adotado(s), em substituição,o(s) que

vier(em) a ser determinado(s] pela legislação então em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termoâdiüvo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. CRITÉRIOS E PR]íTICAS DE SUSTENTÂBILIDADE

14.1. A descrição dos critérios e práticas de sustentabilidade encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, apêndice deste Termo de Referência.

15. DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

15.1. Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as normas
administrativas ficarão suleitos às penalidades descritas no artigo 156, da Lei Federal na

74.133 /2021, quais sejam:

L Advertência;

ll. Multa;

lll. Impedimento de licitar e contratar;

lV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

hl praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei nq 12.846, d'e 1q de agosto de 2013.

15.2. Na aplicação das penalidades devem ser consideradas as circunstâncias previstas no

§ 1q do artigo 156, da Lei Federal nq 14.133/2021.

15.3. A sanção de advertência, que consiste em comunicação formal ao licitante ou contratado, será

aplicada nas seguintes hipóteses:

l. Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando nâo se

justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e

etapas de obras, e situações de natureza correlâtâs, independentemente da aplicação da multa;

ll. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e

situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se iustificar
aplicação de sanção mais grave.

L7.3.1. O licitânte ou contratado que, injustiÍicadamente, descumprir a legislação ou cláusulas
editalícias ou contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos À'%\,urw'
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contratos ou sua inexecução total ou pârcial, sureitar-se-á à aplicação da penal
prejuízo das demais penalidades Iegais cabíveis, devendo ser observados, prefe
seguintes percentuais e diretrizes:

ú-entê, os

I. Multa moratória de 0,330/o fzero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de
bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% [nove vírgula nove por cento), correspondente
a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente,
excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento
fiscal;

II. Multa administrativa de 100/o (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da Iicitaçãoem
caso de recusa do licitânte ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou
contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

III. Multa administrativa de 3% ftrês por centoJ sobre o valor total da adjudicação da licitaçào,
quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas,
tais como:

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os documentos
exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal
ou consequências letais a qualquer pessoa;

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, âos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviçosde
mão de obra;

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público,
em especial quando solicitado pela Administração Pública Municipal;

k) deixar de repor funcionários faltosos;

lJ deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mâo
de obra;

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

nJ deÍxar de efetuar o pagamento de salários, vales- transporte, vales-refeição, seguros, encargos
fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à

execução do contrato nas datas avençadas;
o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trâbalhista e previdenciária
regularizada;

p) outras situações de natureza correlatas.

IV. Multa administrativa de 5olo (cinco por cento] sobre o valor total da adjudicação da licitaçào
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em

desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício,
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina;

V. Multa administrativa de 100/o fdez por cento] sobre o valor total do contrato ou da Ata de

*"r1.1Il Ú

úl

coyERr{o MUnlctp^r"



60vÊÃllo Mu!{l
J AME

Pacatuba q

Construíndo um Novo Te m ppr
U:

,t

ú
o

Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa,
rescisão do contrato ou ao cancelamento dâ Ata de Registro de Preços;

VI. A aplicação das sanções previstas neste Contrâto não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào
de reparação integral do dano causado ao Contratante [art. 156, §94, da Lei ne 14.133, de 2021,).

15.3.2. Todas as sanções previstas neste Contrâto poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §74, da Lei nq 74.733, de 2027').

15.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (art. 156, §Be, da Lei na 14.133, de

2021.).

15.3.4. A sanção de impedimento de Iicitar e contratar será aplicada, quando não se jusüficara

imposição de penalidade mais grave, àquele que:

l. Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administraçào, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

ll. Dar causa à inexecução total do contrato;

lll. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

lV. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamenteiustificado;

V. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratâção,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vl. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VII - outras situações de natureza correlatas.

15.3.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:

l. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

Il. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

lll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

lV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obieüvos da licitação;

V. Praticar ato lesivo previsto no artiSo 5a da Lei Federal ne 12-846, de 1q de agosto de 2013;

Vl. Outras situações de natureza correlatas
15.3.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, nos termos do art. 73 do Decreto Municipal
ne 2424/2023.

e

Pacatuba-Ce, 27 de setembro de 2024

Q"..r,1t 7^,1^6 ü,no.
RAYELLE DA SILVA LIMA

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEIAMENTO ESTRATÉGICO
PORTARIA 14O /2O4



ANEXO I - qUANTI OADE POR UNIDAOE ADMINISÍRATIVA

IIEM DESCRTÇÃO EDUCAçÃO CUTTURA ASSISTÊNC AGRÁRIO FINANÇ45 PACAIUBA SDE TURISMO SAUDE TOTAL

1 BOTTJÃO DE GÁS (CASCO + RECARGA)COM CARGA 13 KG 30 10 10 4 5 2 1 2 20

2 RECARGA DE BOTIJÃO DE GÁS 13 KG 2.300 2 600 l2 50 6 8 72

3 ãoruÃo DE GÁs 45 KG (vASILHAME + CARGA)

4 RECARGA DE BOTUÃO DE GÁS DE 45XG
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Pacatuba

LoÍE I aMPLÂ PARÍrciPAçÂo

Seq ltsm

, BonJÃo DE GÁs (cAsco *
- RECARGA) COtú CARGA 13 KG

, RECaRGA DF BolJÀo DE GÁs 13-KG

" 
RECARGA DE BorJÃo DE GÁs- 45KG

á Bor lÃo DE GÁs 4bKG (vas[ HAMF
+ RFCARGA)

LOTE 2 COTA 25% ME E EPP

Sêq ltêm

. BorJÃo DE GAs (cAsco +

' eEcenca) cotu cARGA 13 KG

^ RECARGA DE BOTIJAO DE GAS 13zKG

3 RECARGA DE BorJÃo DE GÁs

, BOTIJAO DE GAS 45KG (VASTLHAME
+ RECARGA)

iü
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N": 01.011/2024
A rú ê-

'cW d'

Lu
o

ü

l)

RELAçAO DE LOTES E ITENS DO PROCESSO ADMINISTRAÍIVO

Quantidade

63,0

2468,0

75,0

8,0

Unidade

Unrdade

lln dadê

Unrdade

Unrdade

V. Ref. UnÍt V, ReÍ, Total

R§ 356,50 R$ 22.459,50

R§ 139,00 R$ 343.052,00

R$ 487,83 R$ 36.587,25

R$ 1.313,67 R$ 10.509,36

valor total do lotê: R$ 412.604,11

Quantidâde

27.0

822,0

25,O

2,0

Unidadê

Unldâdê

un dade

tJnidade

Urrdade

v. Reí..Unit v. RêÍ. Total

R§ 3s6,s0 R$ 7.486,50

RS 139,00 R$ 114.258,00

R$ 487,83 R$ 12.195,75

R$ 1.313.67 R$ 2.627,34

Valor total do lote: R$ 136.567,59
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1, Informações Básicas

Número do pÍocesso: 01.011/2024

Estudo Técnico Preliminar 11612024
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2. Observações Iniciais

ConÍorme disposto na Lei Federal n . I4.f3312027 e no Decreto N/unicipal nô. 242412023, as contrataÇões pÚblicas

devem seÍ pÍecedidas de Estudos Técnicos Preliminares (ÉTP's).

A elaboração dos estudos técnicos pÍeliminares constitui a primeira etapa do planeiamento de uma contrataçào
(planejamento preliminaO e tem como obletivo assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação e

embasar o termo de referência/projeto básico/plano de tÍabalho, que somente será elaborado se a contratação for

considerada viável.

Objetivando subsidiar a elaboração do E-l-P e impoftante examinar os noÍmativos (normas, regras, preceitos e

legislações) que disciplinarn os materiais/equipamentos/serviços a serem contratados, de acordo conr a sua

natureza, além de analisar as contrataçoes anterioÍes do mesmo objeto, a Íim de identiÍicar as rnconsistêncras

ocorrjdas nas lases dê planejamento da contratação, seleção do Íornecedor e execução do objeto.

o presente Esrudo Técnico PÍeliminar visa ao REGISTRo DE PRÊÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

EspEctALtzADA vtsANDo A EVENTUAL E FUTURA AQutstÇÃo DE BortJÕEs DE GÁs DE coztNHA E

RECARGAS DESTTNADO A ATENDER AS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS.

3. Descrição da necessidade

A aquisiçáo do gás de cozinha e dos servrços de Íecargas, servirão paÍa atender à demanda das diveÍsas
secretarias municipais que utilizam estes produtos, visando o pleno IunÇronamento das alividades, atendendo a

todos os servidores e usuários que se utihzam das dependências da prefeitura e demais locais de atendimento aos
usuários do serviço público.

O botijâo de 13 kg é o mais comum e amplamente utili2ado, é rêlativamente fácil de manusear e sâo mars portáteis e
podem ser facilmente trocados ou recarregados

> SECRETARIA DE EDUCAÇAO, ESPORTE E JUVENTUDE:

Esrudo Técnico Prelinünar 116/2024

I

A Secretaria Municipal de EducaÇão de Pacatuba/CE visa ôtcndeÍ às ;'recessidades operacionais das unidades
escolares sob sua gestão (34 escolas e 2 anexos) que incluern a preparaÇ.io de merendas e outras atividades
relacionadas ao uso de qás de cozinha. Nesse conlexto, a aquisição de botijôes de gás de cozinha, com capacidade
de 13 kg, bem como suas [espectivas recargas, tsrna-se impÍescindivel paÍa garantir a continuidade e a qualidade

dos serviços educacionais oferecidos aos estudantes.

A demanda por botijões de gás é contínua e abrange todas as unidades educacionais do município, incluindo
crechês, pré-escolas, escolas de ensino fundamental, centros de educaçào de jovens ê adultos (EJA) e, em

êspecial, as escolas com tempo integÍal, onde os âlunos permanecen'r durante todo o diâ. Cada unidade utiliza o gas

para a preparação de rêÍeiçôes diárias as quars sáo essencrêis paÍa a manutenção da alimentação escolar, uma
política pública que vrsa assegurar a nutriÇão adequada dos alunos durante o periodo letivo, especralmente nas

escolas de tempo integral. onde os estudantes realizam todas as refeiçÔes na própria unidade escolar.

Para assegurar a qualidade, a seguranÇa e a conÍormidade téúnica do material adquirido, este estudo preliminar

alicerÇa-se nas normas técnicas vigentes que Íegulamer]tan] a fabricaÇão. a inspeção e a utilização dos botiiões de
gás de cozinha (GLP). As normiis citadas incluem a NBR 8460;2019 que estabelece os requisitos e métodos de

ensaios para recipientes transportáveis de aço para GLP; a NBR 15514:2019, que trata do projeto e execução de

instalaÇões internas de GLP, assegurando o uso adequado e seguro nas dependências escolares; e a NBR 13903: f,

'.p
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.q
2OZI, que rege os procedimentos de inspeção e requaliÍicaÇão periódica dos botijões, garantind&.r

sempre em conformidade com as especiÍicações de segurança. Ademars, a aquisição deverá obse os cíte os 0-eslabefecidos pela Ponaria INMEfRO no 14512027, que regulamenta a segurança e a comercializ
de cLP, assegurando que os pÍodutos adquiridos atendam às normas técnicas e de seguranÇa
órgâo regulador.

Diante do exposto, a Secretaria Municipai de Educação de Pacatuba/CE propóe a realização

idas pelo

deumR
Preços para a eventual e íutura aquisição de bolijões e recargas de gás de cozinha, visando atendeÍ de Íorma
eficiente e sêgura as necessidades das unidades escolares. Essa iniciativa náo só garante o pleno funcionamento
das cozinhas escolares, como também promove a segurança dos âlunos, professores e demais funcionários, por
meio da utilização de equipamentos devidamenle normauzadoi e cenilicados- Além disso, o processo de regisrro de
preços permilirá uma gestão mais eÍicaz dos recursos públicos, assegurando a aquisição dos insumos necessálos
com bâse em preços competitivos e condiÇões vantajosas para o município.

Por fim, a necessidade da presente aquisiÉo é respâldada pela importância de manter a operacionalidade das
unidades escolares. gaÍanlindo que os a.lunos continuem a receber uma alimenlaçâo de qualidade, em
confoÍmidade com os padrões de segurança exigidos pelas normas técnicas e regulamentações vigentes.

> INSTITUTO DE PREUDÊNCÁ DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PACATUBA:
A presente iustificativa se Íaz necessária, uma vez que sào de caráter essencial para o bom funcionamento da
cozinha, que tem como píioridade o preparo de caÍé, chás, entre outros, visando o apoio aos servidores do lnstituto
de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Pacaluba - Ceará.

> SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONôMICO:
A sala do empreendedor de Pacatuba e Centro de Formação ProÍissional (CFP), equipamento administrado pela
Secíetaria de Desenvolvimento Econômico (SDE), Íealizam anualmente diversas atividades: Feiras, capacitaÇões,
palestras, cursos proÍssionalizanles, formaturas, eventos em dadas comemorativas, bem como faz atendimento
diário aos empreendedores do municipio, através da saia do empreendedor. Nesse senlido visa conlratar empresa
especiaiizada para aquisiÇão de botijões de gás de cozinha (13kg) e íecargas para auxiliar nessas atividades e
atender a demanda das reÍeridas ações.

> SECRETARIA DE FINANçAS:
o gás de cozinha (GLP) é um insumo indjspensável para o funcionamento da copa e demais áreas de convivênqa,
onde sáo pÍepaÍadas reÍeiçôes e aquecidas bebidas para consumo dos servidores e colaboradores. Essas
atividades sáo fundamentais paÍa o bom desempenho das Íunções diárias, uma vez que um ambiente acolhedor e
com tacilidades bâsicas para atender às necessidades de todos e contribui para um ambiente de trabalho produnvo
e harmÔnico. Portanto, a aquisição de gás de cozinha se Íaz necessária e iustificada para assequrar o pleno
funcionamento das instalações da Secretaria de Finanças, garantido o conÍorto e a manutenção das condições
adequadas de trabalho. Trata-se de u[ra medida preventiva e de rnanutençâo básica, que üsa assegurar a
continuidade das operaÇões diárias e o bem - estaÍ dos servidôres.

> SECRETARIA DE OESÉNVOLVIMENTO ÂGRÁRIO:
A aquisiÇão dê botijão bem como suas recargas se faz necessário para manutenção das atividades básicas e dia.ras
junto a Secretaria de Desenvolvimento Agíário.

> SECRETARIA DE SAÚDE:
Justifica-se a presente contratação de empresa para prestação de servrços de fornecimento de recarqa de qás de
cozjnha (GLP) 13KG - 45 KG e vasilhante de 13kg e 45 kg, destinado â atender as necessidades da Secretaria, uma
vez que sào de caráter essencial para o bom ftrncionamento da cozintra, que tem o propósito o preparo de cafe,
reÍeiçôes, chás, lanches, entÍe outros, destacamos também que a ausência dos mesmo, podera causar inúmeros
transtornos pela paralisaçâo da cozinha e falta de condiçôes mínima de tÍabalho.

> SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER, CIDADANIA E DIRÊITOS HUMANOS:
A SECTETATiA dE ASSISIÊNCIA SOCIAL, MULHER, CIDADANIA E DIREIToS HUIVANoS de Pacatuba/CE busca
atender às necessidades operacionais dos 09 equipamentos sob sua gestâo, especialmente no que se reÍere á
preparação de merendas e outÍas atividades que dependem do uso de gás de cozinha. A aquisição de botijões de I
13 kg e suas recargas é essencial para garanlr a continuidade e a qualidade dos serviços para os usuários, com o -,\
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gás sendo utilizado diaÍiamente no Centro Pop, nos CÍas. Creas, Casa da Mulher Pacatubana, Co
Sine e a Secretaria para atendeÍ à populaçáo em situação de vulnerabilidade. Esses equipamenlos
um papel fundamental no supoÍte às necessidades básicas de individuos e íamílias, incluin
alimentaÇão. abrigamento e outros serviços essencrais.

'a.

I
Impenham R

de

'dt rÁ'
Portanto, a presente solicitaçáo paÍa o Íornecimento de gás de cozinha se Íaz necessária paÍa garantir o pléà
Íuncionamento dos equipamentos da Secretaria de Assistência Social assegurando que os seryiços pÍestados
continuem a atender a populaçáo de forma adequada e contínua, sem interrupções que possam preludicar o
atendimento às ÍamÍlias em situaÇào de vulnerabilidade social.

Para garantir a qualidade e a segurança dos mateíiais adguiridos, o estudo preliminar se baseia em normas técnicas
como a NBR 8460:2019, NBR 15514:2019, e NBR 13903:2021, que íegulamentam a fabÍicação, inspeÇão e
utilização dos botiióes de gás. Além disso, a aquisiçáo seguirá os critérios estabelecidos pela Ponaria INMETRO n"
145/2021, assegurando que os produtos atendam às noÍmas técnicas e de segurança exigidas.

Diante disso, a Secretaria propõe a realização de um Registro de Preços para a aquisiÇão lutura de botijôes e
recargas de gás, garantindo o funcionamento eficiente e seguro das cozinhas escolares. Esta medida nâo só
assegura a continuidade da alimentaçáo escolar, mas também promove a segurança nas unidades educacionais,
além de otimizar a gestão dos recursos públicos através de condições de aquisição mais vantajosas para o
município.

> SECRETARIA DE CULTURÂ;
A Secretâria de Cultura justiÍica a grande necessidade da contrataÇáo de empresa para de loÍnecimento de recarga
de gás de cozinha - 13kg e vasilhame 13kg, uma vez que é imprescindível para suprir às necessidades da secretaria
de cultura, bem como para dar atendimento, de Íorma satisÍatória, às constantes demandas das unidades
oÍganizacionais, tendo em vista que a secretaria ê os outros equipamentos necessitam garantir o preparo de cafe,
lanches, entre outros, para seÍvir os servidores e cidadâos que êntram diariamênte nas instalaÇões dos prédios.

4. Área requisitante

o

U

',. '.. Ártaxc6*rm.:
SECRETARIA DE EDUCAÇÀO, ESPORTE E JUVENTUDE

SF:CRETARIA DE SAÚDFJ

SLCRETARIA DE DESEN V(JLV IMI NfO ,\(,RARIO

SECRETARIA DE FINANÇAS

INSrIiuTo DE pREVTDÊ]NCtA Dos SERVIt)oREs
PÚBLICoS MUNICIPAIS DE P,A.CA UB,A

SFCRETARIA DF DLSLN\1IL\'I]\ILNl O F( UNÓMI\-O

SECRETARIA DE CULTURA

SIlCRXTAR]A D[ ASSISTÊruCTA SOCIE I,,VULHER,
CIDADANIA E DIREITOS IIUI!ÍANOS

.i. r RcryoEiívd
ERIVANDO EDUARDO DOS SANToS

ARITANA DE OLIVEIR-A ACUIAR VER.\S

Jr\NNAINA FERNANDES L(.)1OL,4

JURANDIR LESSA BEZERRA

MARCOS ANTONIO TELI.]S DE QUL1ROZ

CYBELLE DA SILVA VICT0R

MII,TON SOARES DA SÍI,VA NETO

IONE QU}:IROZ DI OLTVTIRA ROÍ)RIGUI]S

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para garântir a aquisiçâo segura e eficiente de tlotijões de gás (casco + carga) de 13 kg e 45 kq e suas respectivas
rêcargas para as diversas SecÍetaraas do Município de Pacatubâ/CE, é essencial estabelecer requisitos claros e
detalhados para a contrataçáo da êmpresa Íornecedora. O objetivo pnncipâl é assegurar que o fornecimento de cás
Liquefeito de Petróleo (GLP) que atenda às demandas das unidades escolares e administrarivas, incluindo aquelas
que funcionam em tempo integral. onde a preparaçâo de rêÍeições diárias é Íundamêntal.

V 9
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Primeiramente, a empresa lornecedora deve possuir ceniÍicaçÕes e licenciamento conÍorme as regul

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis (ANP), do lnstituto Nacional de Metrol

e Tecnologia (INMETRO) e outros órgãos compelentes. A experiência comprovada na comercialização ú
de cLP, especialmente para óÍgãos públicos ou grandes consumidoíes, é um critério essencial. A
apresentar atestados de capacidade técnica que comprovem sua compelência no atendimento
similares.

ITEM DESCRTÇÃo UNIDADE QUANTIDADE
I BOTIJÃO DE GAS (CASCO + RECARGA) COM CARGA 13 KG

RECARGA DE BOTIJÃO DE GAS 13 KG

UNIDADE 84

2 UNIDADE 3.290

3 BOTIJÃO DE GÁS 45 KG (VASILHAME 1 CARGA)

RECARGA OE BOTIJÃO DE GÁS DE 45KG

UNIDADE 10

4 UNIDADE 100

Quafidade dz
istrrüüiç#\-.

as

Além disso, a empresa deve dispor de uma i!Íraeslrutura robusta de distribuição que garanta o Íornecimento
contínuo e pontual dos botijôes de gás e recargas, atendendo a todas as unidades educacionais do municrpio,
inclusivê aquelas em áreas de difícil acesso. A conÍormidade com normas técnicas, como a NBR 8460:2019, NBR
13903:2021, NBR 15514:2019 e a Ponaria INMETRO n" l45l2O2L. é indispensável. Todos os botijôes e recargas
devêm seguir rigorosamente essas normas para asseguÍar a segurança e a qualidade no armazenamento e uso do
GLP.

É necessário que a empresa garanta que todos os botijões tenham passado por requalificaÇão periódica conforme a
NBR 13903:2021, assegurando qúe estejam aptos para uso seguro. Cada botijáo deve ser acompanhado de um
certiÍicado de qualidade, indicando conÍoímidade com as exigências de seguranÇa, incluindo a presenÇa de válvulas
de segurança e identificação clara do produto, como a marca, número de série, data de fabricação e data da última
requalificação.

Os procedimentos de seguranÇa no transporte de GLP devem ser rigorosos, utilizando veículos adequados e
motorislas capacitados para o transporte de produtos perigosos, conforme a legislação vigente. O prazo de entrega
estabelecido deve ser cumprido rigorosamente, garantindo que o abastecimento de gás seja contínuo e sem
interrupções, especialmente nas escolas com tempo inteqral. A empresa deve demonstrar flexibilidade no
fornecimento, sendo capaz de atender a pedidos emergenciais ou variaÇões na demanda, adaptando-se as
necessidades especÍÍicas das unidades êscolares.

Além disso, o supone técnico contínuo é crucial. A empresa deve oterecer serviços de inspeçáo e manutenção dos
botiiões, gaJantindo condições seguras de opeÍaÇão ao longo do uso. Também é esperado que a empresa forneça
orientação e, se necessário, treinamenlo aos Íuncionários das unjdades escolaÍes sobre o manuseio seguro dos
botijões de cLP.

Em termos de custos, a empresa deve apresentar preços competitivos, assegurando um tlom custo-benelício para o
município. As condições de pagamento devem ser flexíveis e adeouadas às políticas financeiras da Secretarra de
Educação, facilitando a gestão orçamentária.

A Íesponsabilidade ambiental é outro aspecto importanre. A empíesa deve seguir práticas de gestão ambienlal
responsáveis, garantindo o descarte correto de materiais e ÍÍinimizando o inrpacto ambiental associado ao
trânsporle e uso de GLP. Políticas de sustentabilidade. como a redução de emissões de carbono durante o
transporte, são altamente desejáveis.

Por Íim, a empresa deve oÍerecer um atendrmento dedicado ao nrunicípio de Pacatuba./CE, com suporte rápido e
eÍicaz para resolver qualsqueÍ problemas ou dúvidas que possam surgir durante o ÍoÍnecimento. l\,1anter um
relacionamenlo comercial ético e Íansparente, com comunicação clara e eÍiciente em todas as fases do processo de
contratação e lornecimento, e fundamental paÍa o sucesso dessa parcerja.

Esses requisitos sáo essenciais para assegurar que a empíesa contratada para o Íornecimento de botiJões de gas e
recargas atenda plenamente às necessidades das diversas Secretaria do município de PacatubaJCE, garantindo
segurança, qualidade e eÍiciência no abastecimento das unidades educacionats.

deve

5.1. TNFORMAçÕÉS TÉCNtCASI

os botijões a serem adquiÍidos devem ser Íabricados em aço de alÉ rêsistência, com lratamento anticorrosrvo,
gaÍantindo durabiljdade e segurança no armazenamento e uso. A capacidade nominal do botijào é de 13 kg de Gás

ü
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Liquefeito de Pêúóleo (GLP), que é amplamente utilizado nas cozinhas das unidades educacionais.

45kg, onde esse tipo de cilindro é versátil e comumente usado em lugares com demandas em excess

deve ser equipado com uma válvula de segurança que inclua um disposltivo de proteção contr

asseguÍândo a integridade do sistema durante o uso.

Em conformidade com a NBR 8460:2019, que especiÍica os requisitos minimos de Íallricação e méto

Er

o
dos e

a botijão
L'l

,-

para recipientes transportáveis de aço para GLP, os botijões devem ser Íabricados segundo os mais altos oes

dequalidade. Além disso, devem ser sujeitos a inspeções e requaliticações periódicas, conÍorme a NBR 13903

2021, que estabelece os procedimentos de inspeção para garantir que os botiiões estejam sempre em condições

seguras de uso.

A conformidade com a Portaria INMETRO na 74512027 é igualmentê êssencial, assegurando que tanio os botllões

quanto as rêcargas atendam aos requisitos de segurança e estejam devidamente ceniÍicados para comercializaçào.

Cada bôtijáo deve estar identiftcado com a marca do fabricante, númeío de série, data de fabricaÇáo e a data da

última inspeÇão ou reqUaliÍicação, garantindo rastreabilidade e conÍormidade com as normas de Segurança.

As recargas de gás cLP devem atender às especiÍicaÇões de alta puÍeza, livre de ÍesÍduos ou impurezas que

possam comprometer o desempenho dos equipahentos de cozinha das unidades escolares. Cada recarga deve

conter 13 kg de GLp, ent conloínidade com as normas de segurança e transporte aplicáveis. As recargas devem

ser realizadas de acordo com a NBR 15514:2019. que estabelece os requisitos para o proieto e execuÇão de

instalaÇões inteínas de GLP, garantindo que a recaÍga seia feita de maneira seguÍa e eÍiciente

A segurança dos alunos, proÍessores e Íuncionários nas unidades escolares é uma pÍioridade. Portanto, o processo

dê aquisição de botÍões e recargas de gás deve asseguÍar que todos os materiais estejam em conformidadê com as

noÍmas lécnicas aplicáveis, reduzindo ao minimo os riscos associados ao uso de GLP. A válvula de segurança dos

botijões deve ser certificada e testada para prevenir vazamentos, e a instalaçáo dos botijões deve seguir

ÍigoÍosamente as normas de seguranÇa estabelecidas.

Além disso, o transpoÍte dos botijôes ê rêcargas dêve ser realizado por veículos apropriados, que atendam às

normas de seguranÇa para o transporte de produtos perioosos, garantrndo que os botijõês cheguêm às unidades

escolares em condiÇões seguras para uso.

Os botijões adquiridos deven] ser compatíveis com os equipamentos de cozinha existentes nas unidades escolares,

assegurando um encaixe seguro e evitando vazamentos durante o uso. O Íornecedor deverá ÍoÍnecer suporte

técnico continuo para a inspeÇão e manutenÇão dos botijões, garantindo que o§ mesmos permaneçam ern

condições seguÍas de operação ao longo de sua vida útil

6. Levantamento de Mercado

soluções disponiveis no mercâdo:

O levantamento de mercado para a contrataçào de empresa especiâlizada para o REGISTRO DE PREçOS PARA

CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE

BONJÕES DE GÁS DE COZINHA E RECARGAS DESTINADO À ATENDER AS DIVERSAS UNIDADES

ADMINISTRATIVAS.

Solução 1: ServiÇo e Aquisição de bens comuns através de PÍegâo Eletrônico por Íegistro de preÇo

Solução 2: Adesão a Ata de Registro de Preços

Anâise e escolha entre as soluÇôes existentes

Diante das análises feitas acerca das soluÇÕes existêntes verifica-se que, no momento, a soluÇáo mais adequada e

vantajosa para atender à demanda das unidades admini$rativas do municipio de Pacatuba-CE é a Solução 1-
Serviçô e AquisiÇão de bens comuns através de Pregão Eletrônico por regislro de preço. A solução 1 supracitada
ga.ante maior vantajosidade econômica para AdminislÍação, pois, na anáise de adesão, existe a questâo da
distância e a lentidão para resolução das solicilações.

(a) os custos com a licitação acabam serdo signiÍicatrvarnente menores em comparação com outras modalidades de
titividade maiorlicitaÇãoi (b) é possível alcançar um númeÍo rnaior de fornecedores, permitindo que haia uma compe
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e, consequentemente, possioilitando que o5 competdores ofereçam preços menores mantendo a qualidade das
propostas. Os bens a serem adquiridos são comuns e de Íundamentai iflrportância visando atender as demandas

das diversas unidades administrativas do municipio.

Tendo em vista a necessidade de varias secretarias do munrcipio pelo objeto, Em suma, Diante do exposto conclut-

se que: Solução 1- descarta toda e qualquer outra Íorma de contratação tendo em

de varias outras unidades administÍativas do municipio. O presente estudo tecnico
de registro de preço mostrou-se a mais viável e vanlajoso para a AdministraÇão.

vista o interesse pelo objeto seÍ
preliminar conclui que o si À

.1
UJ

7. Descrição da solução como um todo

O pÍesente Estudo Técnico Preliminar - ETP tem como objelo o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATA

Esta iniciativa visa garantir que todas as unidades administrativas sejam atendidas com qualidade, atendendo às
necessidades das Secretarias e assegurando a contormidade com as normas de segurança.

8. Estimaüva das Quantidades a serem Contratadas

9. Estimativa do Valor da Contratação

ME h
,-{

l}

;)
»Êo

o

á

ÍTEM DESCRTçÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UN|TÁRIO
VALOR
TOTAL

1

BOTIJAO DE GAS
(oASCO + RECARGA)
COM CARGA 13 KG

UNIDADE 84 Rs 356,50 RS 29.e46,00

2
RECARGA DE BOTIJÃO
DE GÁS 13 KG

UNIDADE

BOTIJÃO DE GAS 45 KG
(VASILHAME + CARGA)

UNIDADE

3.290 R$ 139,00 R$ 457.310,00

J 10 R$ 1.3í 3,67 R$ 13.136,70

4
RECARGA DE BOTIJÃO
DE GÁS DE 45KG

UT.IIDADE 100 R$ 487,83 R$ 48.783,00

VALOR TOTAL R$ 549.17s,70

Valor (RS): 549.175.70

Estudo Técnico PÍeliminar 116/2024

Js

DE EMpRESA ESpEctALtzADA vtsANDo A EVENTUAL E FUTURA AeutstçÃo oE BoruõES DE GÁs DE
COZINHA E RECARGAS OESTINADO A ATENDER AS OIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS.

I
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Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços reaiazadas iem se que o valor médio estim At\'l
conÍorme dados demonstrados acima, totalizam o rnontante de R$ 549,175,70 (quinhentos e quarenta e n

cento e setenta e cinco reais e setenta centavos)

)1
N

a.
ut
ô
ío

5l
ü.

10, Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

o inciso ll do § 2o do art.40 da Lei 14.133/2021 exprime a necessrdade do parcelamento

competitividade às empresas que compôem o mercado e economicidade à Administração
possibilidades de contÍatar com melhor qualidade e menor preço, permitindo, com rsso, a
número maior de empresas.

para proporcronar

Pública que ampliará as
participaÇão de um

ll - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que possível. desde
que atendidos os parâmetros de qualidade;

Como regra geral, devemos seguir o princípio do parcelamento, quando Íor tecnicamente viável e economicamente
vantajoso (4n.40, V, b). A esse respêilo, o Tribunal de Contas da União editou a Súmula n. 247, transcrita a segurr.
"E obrigatória a admissão da adjudicação por item e náo por preço global, nos editais das licitações para a
contrataçáo de obras, serviços, compÍas e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o
conjunto ou complexo ou perda de econonlia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciaí a ampla participaÇão
de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fon]ecimento ou aquisição da totalidade do
objeto, possam íazê-lo com Íelação a ilens ou unidades autônomas, devêndo as exigências de habilitação adequar-
se a essa divisibilidade.

A divisibilidade e pressuposto técrrico do parcelamento, sendo o aspecto econômico representado pelas vantagens
obtidas com a divisão do obleto em itens, cuja economicidade é proporcionada pela reduÇáo de custos e despesas
para a Administraçâo contratante.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não vislumbramos contrataÇões coíelatas/interdependentes para esta contíaraÇão.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O pÍesente objelo está devidamente alinhado com o Plano Plurianuâi do Municipio, ademais, o lúunicipio encontra-
sê em íase de elaboração do Plano de Contrataçôes Anual para o exercício de 202412025, de acordo com a Lei
FedeÍd 14.L331202]-.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação de uma empresa para a .rqur;aÇào de gá,S de cozrnha e recargas para as diversas unidades
administrativas municipais visa garantií o Íuncionamento regular e eÍiciente das unidades. Um dos principais
obietivos é assegurar que o fornecimento de gás e recargàs seja coritl]uo e sem interrupções, permitindo que as
refeiçÕes diárias sejam prepaíadas pontualÍnente, o que é essencial para o bem-estar e rendimento dos estudantes.

Além disso, a contrataÇão busca reduzir custos através da aquisiçâo e recargas de gás a preÇos competitivos,
olimizando os recursos públacos. Esse aspect,) ê Íunda.nemal para a gestão tinanceira do municipio, garantindo que
os recursos sejam utilizados de Íorma eficienre, sem compÍometer a qualidade do seÍviço preslado. A segurança
também é um ponto crucial, pois o Íornecimento de gás deverá seguir todas as noÍmas de seguranÇa, minimizando
riscos nas unidades.

Por fim, alender às demandas das secrelaías, é de suma rmportància à aquisiÇão da empresa. Dessa lorma, a
conlrataçáo da empresa não só mântém as operaçôes em pleno funcionamento, como também promove um
ambiente seguro e de alta qualidade para todos.

V
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14. Providências a serem Adotadas

Quanto a opêracionalização, a administração deverá preparar um local adequado, nomear liscais e g

contrato para atuarem na fiscalização do Serviço a Ser contratado, mitigando os riScoS da não execução

o pleno atendimento dos requisitos solicitados pelas unidades requisitantes

A ll' i]

I
&

c.
l.lJ
o

cw.1 '

15. Possíveis Impactos Ambientais

A contrataçáo de uma empresa para a aquisição e recargas de gás de Çozinha pelas diversas Secretarias podem ter

impactos ambientais que exigem atençáo. Um dos principais impactos é a emissão de gases de efeito estuÍa (GEE),

como o dióxido de carbono (CO), que resulta da combustão do gás e contribui para as mudanças climáticas. Para

mitigaÍ esse impacto, é essencial promoveÍ o uso eÍiciente do gás nas unidades, para garantiÍ a segurança e

eÍiciência.

O transporte e a logística dos botijões também podem gerar poluição e aumentar as emissões de GEE, preiudicando

a qualidade do ar. Medidas como a otimização das rotas de entrega e o uso de veículos de transporte mais

eÍicientes, como os movidos a biocombustíveis ou eletricidade, podêm reduzir esses impactos. Atem disso, a gestâo

adequada dos residuos sólidos provenientes dos botiiões é Íundamental. lmplementar um programa dê logística

reversa para a coleta e reciclagem dos botiiões descartados ajuda a minimizar a geração de rêsiduos.

Poí fim, ô risco de vazamentos dê gás pode resultar em contaminação do solo e da atmosfera, repÍesentando um

perigo ambiental e à saúde pública. Para evitar esses problemas, é necessário que a empresa contratada adote

padrões rigorosos de segurança e realize manutençôes periódicas nos botijôes. Essas medidas mitigadoras são

cruciais paÍa assegurar que o uso do gás de cozinha ocorÍa de forma sustentável e segura, alinhando as atividades

das diversas secretaÍias com práticas ambientais responsáveis.

Após análise detalhada das necessidades do Municipio de Pacatuba - Ce, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE

BONJõES DE GÁS DE COZINHA E RECARGAS DESTINADO À ATENDER AS DIVERSAS UNIDADES

ADMINISTRATIVAS, bem como da legislaçào aplicável e das condiçoes de mercado, conclui-se pela viabilidade e

razoabilidade da contrataçáo po. meio do sistema de Registro de PreÇos, conÍorme disposto na Lei 14.73312021,.

Art. 82, que preconiza as especiÍicidades para a licitaÇão e a execuÇão de seu objeto inclusive a quantidade máxima
de cada item que poderá ser adquirida.

Em conÍormidade com o inciso I do Art. 11 da Lei 14.133/2021, esta contrataÇão assegura a seleÇão da proposta

mais vantajosa para a Administração Pública, tanto do ponto de vista econômico, como qualitativo. O procedimento

licitatório, estruturado sob os princípios da impessoalidade. moralidade, igualdade, publicidade, e eficiência,
pÍeconizados pelo Art. 5o da referida Lei, contribui signiÍicativamente pâra a escolha da solução mais adequada e

econômica, garantindo assim, a otimizaçáo do uso dos recursos públicos. lmportante ressaltar que o sistema de

Registro de Preços, conforme indicado pelo Art. 83 da Lei 74.133i2021, não obÍiga a Administração a contratar,
oferecendo assim Ílexibilidade no gerenciamento da demanda, conforme a real necessidade, além de permitir a

obtenQão de preÇos mais vantajosos decofiente da economia de escala. A estirnativa do valor da contratação

fundamenta-se em ampla pesquisa de mercado e está alinhada com as práticas correntes, conÍorme estabelece o

Art. 23 da Lei L4.13312021, assegurando que os preços praticados estejam em conformidade com os valores de

mercado e atestando a economicidade da aquisiÇâo-

Além disso, o Art. 26 da Lei 14.133/2021 esclarece sobíe a possibilidade de estabelecimento de margem de
preÍeÍência para bens manufaturados e serviços nacionais, incentivando o dêsenvolvimento econômico sustentável
dentro do território nacional e estimulando a competitividade justa entre os lornecedores. Portanto, fundamentado

3ô

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe dc planejamento declara üável esta contratação-

16,1. JustiÍicativa da Viabilidade

r
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anâise técnica, nas disposiçôes da Lei 74.13312027. e nas condiÇÕes Íavoráveis de mercado, tem-se um
postcionamenro Íavorável pela continuidade do processo de contralaçáo via Registro de Preços para o Município de
Pacatuba - CE.

Esta modalidade de licitação e considerada adequada, viável e razoável, garantindo não só a satisÍação da
necessidade pública identificada mas tambem a observância aos principios da economicidade e eliciência na gestão
dos recursos públicos.

17. Responsáveis

Todàs as assinaluras elelrônicas se8uem o horário oflciãl de Brasíliâ e fundamênram-se 0o §3" do Aí. 4'do De.rero n" 10.:43.
dc l3 dc novembro de 2020.

Y J

Conüssào de Planejamento
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Lista de Anexos

Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", '.txf', ".jpg", "jpeg", '.gif" e .png enumcrados abaixo sào anexados

dfuetamente a este documento.

. ArlEXO I - ANÁIISE DE RISCO.Pdf (535-39 KB)

' Anexo II - QUANTIDADE PoR UNIDADE ADMINISTRATIVA.pdf (82.85 KB)
. ÂrrCXO III - DN{SÃO DE LOTES.Pdf (36,95 KB)
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Obleto: REGISTRO DE
VISANDO A EVE
RECARcAs DEsrtrvaoo À arExuER As DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIvAS

1. ANÁLrsE D[ Rtsco pARÁ A rAsE DE PLANEIÂMENTo DA CoNTRÁTAÇÃo

ETAPA: 1.1. FoRMALIZAÇÃ0DADEMANDA

ES o deficiente da demandaRISCO:

PRoBABILIDADE DE OCORRÊNCIA:

PRoBABTLIDADE DE ocoRRÊNctA

ETAPA:

RISCO:

PROBABILIDA"DE DE OCORRENCIA:

ecifica

Contrata ao e execu o deflciente d0 ob eto

AIto

Verificâr se o obieto foi especificado adequâdamente, contemplando unidade de medida, tipo
de área por anrbien!e, quantidade e pt'azo de inÍcio e com setor de Licitação do ór8ão.

Havendo erro, devolver pala complementação das informações

REQUERENTE

I.2. CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PtÁNEIAMENTO DE CONTRATAÇÃO

Descum rimento de tormalidade legaJ

Pouco plovavel I lMPAcTo: []aixo

Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem adotados para oplanejameDto de

contratação

Proüdenciar o ato de designação formal da equipe de planeiãrnento

auronroaou uÁxr{A Do óRGÃo

Estudos preliminares r.1efi cientes

Licita o fracassada, deserta ou coutrata êo e execu ão deficiente

IMPACTO: I Altolví uito rovável

Elaborar lista de velificação que contemPie, no que couber, os requisitospreústos llo
Decreto Municipal n" 2424 /2023

Corrigir as dcíiciências dctcctadas nos csttrdos prclimillâr'cs

Muito provável

AÇÂO
PREVENTIVA:

DANO:

AçÂO DE .
CONTINGENCIA:

RESPONSÁVEL

ETAPA:

RISCO:

AÇAO
PREVENTIVA:

DANO:

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA:

RESPONSÁVEL

AÇAO
PREVENTIVA:

DÁNO

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA

RESPONSAVEL EQUIPE DE PLÁNE AMENTO ESTRATÉGICO

ANIEXOI AO E§TUDO TECNICO PRELIMINAR. ETP

ANÁLISE DE RISCOS

1.3. ELITBORÁÇ.{O DE ESTUDOS PRELIMINARES

IMPACTO:

Ausência de ato designatóúo da equipe dc Planejamento de Contratação
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ETAPA 2.1. ELÁBoRAÇÂo Do rERMo DE REFnnÊructe

ERMO DERnl'sRâuctn ou pRolBro CO

Falha na elaboração 'l'ermo de Referência

Licitâ ão fracassada, descrta ou contrata ao e execu ão deficicntc

PRoBABILIDÁ"DE Dn oconRÊrucle: Alto

Elaborar lista de verificação que identifique, no que couber, os requisitosprevistos

Elaborar lista de verificação que contemple, no que couber, os requisitosprevistos no

Decreto Municipal n" 2424/2023

E UIPIJ DI] PLANE Arrlr:t'tto estnAtÉGrco

2.2. ApRovAÇÃo Do rERMo DE REFERÉNctA

Descum rimento de íormalidade legal

Ausência da a o do'l'ermo de ReferêtrciaI OVa

PRoBABILIDADE DE oCoRRÊNCIA: Pouco rovável IMPACTO: Baixo

Adoção de listâ de verificaçâo com item de aprovação do 1'ermo deReferência

Encaminhar ao requerente e à autoridade competente o processo paraaprovação do Termo
de Rcferência

RE UEREN'TE E AUTORIDADE MAXIMA I,,O OROAO

a. ANÁ sE DE Rlsco pARA A FAsE DE LtcITAÇÃo E sELEÇÁo Do F0RNECEDoR

3.1. RECEPçÃO DO PROCFSSO PARA LtClrAR

Descump rimento de formalidade legal

Ausôncia de autori o §tl ellor ara Iicitar

PROBABILIDÁDE DE OCORRENCIA: Pouco provável

Adoção de lista de verificação contemplando o item "autorização daâutoridade superior
para licitar".

Retornar o processo para submeter à aprovação da autoridade ntáxima

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÀO

3.2. ELnBORÁÇÃO DO ATO CONVOCÁTóRtO

Restrição da competitiviílade, irnpu8natlg ,1,, e,llJ4

Retardamento, an

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: IMPACTO: Alto

Verificar a existência de cláusulás restritivas ou passivas de nulidades inseridos no processo
pelo setol' requisitarte do órgão. Ádot!r edttais padrões elaborados pelo Setor de Licitações do

Município. VeriÍicação da conformidade do processo pela assessoria iurídica..

Retirar cláusulas restritivas ou passivas de nLrlidades pelo setor delicitações do órgão

ORDENADOR

3.3. ApROVÁçÃO DO EDTTAL PELO SETOR IURÍDICO

Descurtt rimento de forntalidade legal

DÂNO: Ausência de a rova ào do edital pelo setor jurídico

RISCO:

Muito rovável IMPACTO:
DANO:

AÇÃO
PREVENTIVA:

AÇÃO DE 
^

CONTINGENCIA:

RESPONSÁVEL

ETAPÁ

RISCO:

DANO:

AÇÀO
PREVTNTIVA:

AÇÃO DE .
CONTINGENCIA:

RESPONSAVEL

ETAPA:

RISCO:

IlaixoIMPACTO:
DANO:

AÇÃO
PREVENTIVA:

AÇÃO DE
CONTINGÊNCM:

RESPONSÁVEL

ETA}A:

DANO

RISCO:

AÇAO DE
CONTINGÊNCIA:

RESPONSAVEL

ETAPA

RISCO:

MédioPROBÂBILIDADE DE OCORRÉNCIA: Provável IMPACTO:

AÇÃO
PREVENTIVA:

licitacão

I
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Adoção dc lista de vcrificação contemplando c iiêi: "aprovaçâo do cditalpelo:;e-tor iurídico"
para posterior assinatüÍa da autoridade máxirrra

,qsssssoxre tuRíolcÀ Do óRGÀo E 
^uroRrD^DFr 

MÁxrM^ Do óRGÃo

3.4. DEstcNAçÃo DoAGENTE DE coNTRATAÇÃo/pREcoErRocoMtssÀoDE
coNTRATAÇÀo/EeurPE DE APoro

Dcscum rimcnto do fornrali
Ausência de designação formal do Agente de Contratação/Pregoeiro/Comissão de
Contrata o E L1i ede 4_pq19

PRoBÁBILTDADE Ds oconnÊwcu: Pouco vável

ldenüficar no processo, ato formal da autoridade competente designando aequipe de
planejamento.

Providenciar o ato de designâção do Agente
Contratação/Pregoeiro/Comissão de Contratâção/Equipe de Apoio

de

AUToRIDADE MÁxrue no ónr;Ão

3.s. puBr-rcAÇÀo/DrvuLGAÇÃo Do EDTTAL

l)escum fi rn entO 4cJ9I.c lidade legal

Ar.rsência de publicàçâo do cdital e conse

ETAPA

PRoBABILTDADE De oconnÊNcrn:
çã().-r_-
I AItoMuito p

Adoção de lista de verificaçâo contemplando o itern "publicação/'divlrlgaçãodo edital" pelo
setor de publicâ!'ões do Setor de Licitações do Nlunicípio.

Providenciar a publicaçào e reiniciar a co[taBem do prazo de apresentaçãoda proposta.

AcENrs DE coNTRAl'AçÃo/ coMlssÀo Dt coNTRATAÇÀo /pREcotjrRo/ stiroR Dl,
PirBl-tc^ ÕEs Do SETOR DE I,ICITA Çous Do MUNrcÍPlo
3.6. PRocEssÁMENTo DA LtctTAÇÂo

]t l amento dcsvincuiarlo do rnslruimcnto convocatório

Recursos administrativos e ludiciais, suspensão, retardamento da finalização ou
revo o anul ão da licita o

Muito Provávcl IMPACTO:

Evitar julgamento monocrático, priorizar julgamento pelo colegiado,apoiados por equipe
técnica e jurÍdica.

AGF]NTE DE
DE APOIO OU

CONTRATAÇÃO/ COMISSÃO DE CONTRÁT^ÇAO / PRECOEIRO/EQUIP
PARE{}:RIS'I'A DA ÁREA'f ÉCNICA DO ÔRGÀO JUNTAN4ENTE COI\4 SETO

JURÍDICÓ DOÓRGÃO OU 5I]TOR DE I,ICITAÇÕES DO MUNICíPIO

3.7. ADIUDTCÂÇÃO/HOM{)LOGAÇÂO

Ad udica Hrltnolo çao piira emprcsa que Írao ofêrtou a proposta mais vanta osa

DANO:
R€cursos âdÍninistrativos e judiciais, susper,sáo, .ltardan,ento da finalizição ou
Ievo ao anirla âo da lici tot4çao.,pr

It
oblernas

l,li aov Alto9l'-
Atentar se todos os requisitos do'l ernru de Referência ou Projeto básico eedital foram

RESPONSÁVEL

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA:

ETAPA

RISCO:

AçAO
PREVENTIVA:

DANO:

AÇAO DE
CONTINGÊNCIA:

RESPONSÁVEL

RISCO:

DANO:

AÇAO
PREVENTIVA:

AÇAO DE .
CONTINGENCIA:

RESPONSAVEL

ETAPA:

AÇÃO
PREVENTIVA:

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA

RESPONSÂVEL

ETAPÁ:

RISCO:

AÇAO
PREVENTIVA:

Alto

plenamente atendidos pela prirneii a colocadl

a

Enviar o processo, n]esrno, extenlporaneamente, para apreciação jurídica.

I

RISCO:

DANO:

Responder os recursos apoiados por equipe técnica e juridica.

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIÂI

AçÃO
PREVENTIVA:

IMPACTO: I Bai,o

IMPÁCTO:

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA:
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Adoção de lista dc verificação contemplando o itenl 'aprovação da Adjudica ção/H om ologaçã

!lrt'!

o
pelo s€tor jurídico" para postenor assinatura da autoridadc máxima

AGENTE DE coNTRÁTAÇÃo/ coMISsÃo DE coNTRATAÇÃo
PREGOEIRO /ASSESSORiA uRÍotce oo óncÀo e AUToRTDADEMÁxnra oo óRcÃoI

ewÁltse on rusco PARAA FASE DA GEsrÂo Do coNTR,{To

4.r. I oRMALtzAÇÃo Do coN'I'RATo

Recusa de âssinâture

Descontinuidade dg-!r§!4ç!odoss s € tlanstornos
PRoBABTLIDADE Dp oconnÊnctn:

DANÔ:

PRoBABILTDADE De ocoRRÊNcre: lPouco Iovável IMPACTO: Baixa

.4lt s"l4llE§llff t.qtuais

ara â âdminisfrà
Muito prováv el Alto

Garantir na fase habilitatória que a emfrresa selecionada reúna as condiçôcs técnico-
operacional e finarceira trecessárias à etecução do obieto,

SETOR DE CONTRATOS

4.2. PUBLTcAÇÃo Lro coNTRÁTo

Falta de ublicidade do ato administrativo em tempo hábil

Descumprimento rie fornralidade legal

Adoção de iista de verificâção contenplando o item "publicação docontrato"

Publicar o contrato tão logo seja detectado .r ausência de publicidade

IMPACTO:

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA:

ETAPA:

RISCO:

AçÃO
PREVENTIVA:

DANO:

AçÂO DE
CONTINGÊNCIA:

RESPONSAVEL

ETAPA:

RISCOT

AÇAO
PREVENTIVA:

AÇAO DE
CONTINGÊNCIA:

ETAPA:

AÇÃO DE 
^CONTINGENCIA

RESPONSAVEL

ETAPA:

AÇÃO
PREVENTIVÁ

AÇÃO DE
CONTINGÊNCÍA:

RESPONSAVEL

RESPONSÁVEL SETOR DE CONTRÁTOS

4.3. DEStGNAÇÂO
SUBSTITUTOS

DO GESTOR E FISCAT, DO CONTRÁTO E

RISCO: Desi nação de st nidLrr seín conhecimerlto técnico do objeto do contrato.

DANO
!1]!1!§!!açê.

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA pr.wável 
I

Ii\,IPAC'I'O:
^lto

Comprofiretimento dos resultados esperados. Responsabilização Subsidiária da

-lú ito

AÇÃO
PREVENTIVA:

RISCO:

Indicar servidores cort conh,teimírnto técnico Da área do t)bjeto do contratoe proporcionar
capacitacão.

Indicar gestor e fiscal capacitado

SETOR DE CONTRA'IOS

Ausq!g1d§9"?9sto iia contratada

Rer^ onsâbilí7á o direta da r\dmi
PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: CTO: Métlio

lncluir cláusula da fisraiização, dispositivos dc indicação de fiscal epreposto e as respectivas
atribuiçôes.

Provavel

Solicitar, imediatameflte à constatação, a designdçàc l'ormal do preposto

SETOR DE CONTRA'I'OS

b"

Convocar remanescelrtc,

4.4. DESTGNAÇÃO DO pRIPOSTO DO CONTRA',T'O

I

RESPONSAVEL

I

DANO;
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PRoBABILIDADE DE oconnÊncta;

4.s. ExEcuçÃo Dos sERVIÇos

Execução em desacordo com o contrato; não pagarnento de salários e bcncíÍcios
cot'fcs ndentcs à CcT, não re osl o de mão-de-obra ausentc nao a lica ã0 dc matcrial

ETAPA:

lMurto rovávcl

Realizar avaliaçôes periódicas dos serviços; adotar indicadores de níveis de desempenho;
exigir, mensalmente, comprovaçâo de quitaçâo das obrigações trabalhistas e sociais.

F'ISCA], !] GTJSTOR I]0S CONl'RATOS

4.6. PRoRRocAÇÁo Do coN'l'RATo

Pro a

PIej í) eranc 't" D

.l_la,,qplgy IMPACTO:

RISCO:

PRoBABILIDADE DE ocoRRÊIiclA, Atto

Realizar pêsqu'-.1 de preçt s com. antêcedê|cra. .com vista a constatar avantaiosidade da
prorrJga..àu do 

' 
unfrdto

Negocial' iunto à (olltrabdá, pt eços mais vântaiosos. Não sendo possível,abcrtura de novo
proc'rssú licitatório.

RESPONSAVEL GESTOR DO CONTRATO

ETAPA:

DANO:

IMPACTO: Alto

AÇÃo
PREVENTIVAI

AÇAO DE
coNTtNcÊNCIA:

AçÂo
PREVENTIVA:

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA:

ETAPÂ:

RISCO:

ÂçÃo DE
CONTINGENCIA:

4.7. ALTERAçOES DO CONTRATO

Des uilíbrio do cc,n !rat-oj-p!M ntrlais strperiore: aos fixados na norma, jo o de la nilha

DANO: lzos ao er.trto.

PROBABILIDADE DIi OCORRÊNCIAI

AÇÃO
PREVENTIVA:

T1 PACTO: Alto

Atentar para os requisitrts iegais sctlre acrés:imos e supressôes dequantidâdes. Adotar
controles adiciúrrais cúr],(,: sisteÍlas, planithas, etc,

ÁÇÃo DE
CONTINGÊNCIA

Realizâr o3 Jjuitei ne|e;sários e, ariotar r,reclicias de ressarrim-.nto

RESPONSAVEI. GESTOR lt0 COI,J t it:i'!'O

ETAPA:

RISCO:

DANO:

AçÂO
PREVENTIVA:

l.lso de Índices distintos dos fixados no
,nilha.

ulzos ao crârl(l
-'--1PROBABILIDADE DE L)CORRENCI.4.: ,t Provável IM}'AC'I'O: Médio

Indrcar, no cofutratu, cr]t!.r-ií):.^ distintor par. alustt: dos prcços de mão-de- obra [CCT] e
matc;'iajs. (índi,.os]. ('onatií com apoic prciissional da área üa análise das planilhas. Realizar
pesquisa de mercado. c(.rii vrsta a constatar'a pcrmanência da vantajosidade do contrato.

Ajustar cs preços conforne o contrato; reter os valores pagos a maior.Negociar preços
mais vanúiosos

RESPONSÁVEL GFJSl'OR DO üONTRATO

F,'I'A PA: 4.9. GARÁNTIAS DE EXt;aUçÀO CONTRÁ Í t,AL .

Não aprei:nr"ção de gara]ltr,is; Aprcsentaçâo dc Jar.irtias qlle não cobrem inadimplência
RISCO:

( (IIl 0 t!"abalhrstas c prevjdei-rr râi laS OU ízos de terceiros

Reter crriditos, em valores correspondentes à inadirnplência, e efêtivar pagamento diretamente
ao beneticiário e, demonstrada a jncapacir'lade, assuoção do contrato, Dxecução de garantia.

RISCO:

DANO:

I Preiuízo para o erário, responsabilização subsidiária da AdministraÇão.

RESPONSÁVEL

4.8. REPACTUAçÔt:5/RÉiÁ'USTES DO C().\TRÁ rO

I

I
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DANO: Pt cjuízo para o er'ári(r

PRoBABILIDADE DE oconnÊNctn, Baixo TO: llaixo

Exigir', corno condição para início dos serviços, garantias de execução contrarual para cobel1ura
dc d,espcsa pclo indhrrplerlento. de obrigaçõôs trabalhistas, previdenciárias c prcjuizos a

tclcciro:.
Apüraçâo de per,alidadr.

GESTOR DO CONTRAI'O

4. 1 0. PAGAIUIiNTO'DOS §tiRVIÇOS

vaiores do nais e da conta vinculada.R

DANO: Rcs 9.8!euI 4J! 9 s,.r!,,sr ilnrrl
PROBABILIDA"DE DE OCORRENCI.4:

AçÃo
PREVT]NTIVA:

Certificaí-se dos pere,:nnrais e valores que deveráo ser r'eridos, de acordo com o Código
'Irrburár' o do lccal d'" prt st:ça. dos scrvtÇo!, LeÍn iônlo oos cncargos soclais.

J .*i-

ETAPA:

RISCO:

RISCO:

DANO:

I Provável ]IMPAC'I'O: Médio

AçÃO DE .
CONTINGENCIA:

RESPONSAVEL COO RT' E,!1q

R!.i(,Í e errviar o., valot '::; 
para seus respectitos d(!:tinos

F *-' 3-- *"---
AI)VI.\IS I PA i,IVÁ NNANCEI.IA

ETAPA:
--.,1

s.r,\ÇoIs
_-_--r'

I Rit(,I)r'oLussurl Ini]:]"cqlf q!]jlj--,iLj nI'oferece g,t rntias do contraditório e ampla defesa

lmacssibllidadL (le r'. jisl

I rÍ' 1i

;.rçáo rios úrzíJi O!Ol l',ir-S
I

PROBABILIDÁDE DE OCORRÊiTCI.\: Itl u ,l!-p-l9vr, ItrtPÂC t"o: Alto

AÇÃO
PREVENTIVA:

Irtabele(er, confounJ r'cúuiarrte,'Ito municipal, os ritoJ do processo administÍativo

Oferecer as garantias col,sütucionais à eÍnpt esa acusada.

RESPONSAVEL
COORDENAÇÃC J('FÍDICÁ DO ÓRGÃO E GERÊNíJIA DEPENALIDADES DO

SI]'IOR DE LICiTAC OE: D0 i{ i Í f.ilL iP iO

ETAPA: ---T+ r1. e'{ce-nüüo'úr 
"ric 

«irl rliÁTO

I -l

l
RISCO:

PROAABILIDADg DE OCOiTRÊNCIA:

AÇAO
PREVENTIVA

AÇAO DE
CONTINGÊNCIA:

-s du ciil,Lr lto fü;.1 1l p,r ,i' r retit(,:,teDdidos

PrrrJco Dr,.,iv :l llvÍPAC fO: Iliiixo

Vcnficar 'l incx,iretrcriL o,. pr'\,!esso tral.,,hrsta. pcndência tl"balhistas eressarcimcntos

Sr.r't0k irlilGEs'r Ào Du ,'i,l\Il RAt'os E si.,'t (:\,r .it-,!itNISTRA- Vo |INANCEIRo

P.r3tLi,- -e, 2 i dr' s('r.'qrbrü (l-'..:024

. t i r \-
. \rrlüa,,rÁ - litctL')' c$ I f
I nr.lYArrí,{ AR{[il\, Jú riArdilrlÍ,i,i r ü
\ urMuuo uh EÔt[Ft DE PLÂt\E,Aitr,Nro
\-/ PURTARIAr4tt/2rtlt

LcL

AçÂO
PREVENTTVA:

AÇAO DE 
^

CONTINGENCIA:

RESPONSÁVEL

AçÃO DE 
^CONTINGENCIA:

ESPONSAVEL

c/\L^ ./YW.v v

'- ..-., t; i , !i i !. -1 :.

l

DANO:

NotiíiCar. à coutràlir,.a [)ai'â regulariâf. ar pirrdênciaj, :untunicar a segurados dos

inarli mplerner.tos,,'t t j. i âl rr -s Jr é o liríitt' do,'cssarcirflelrto.

I
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ANEXO II - qUANTIOAOE POR UNIDAOE ADMINISTRATIVA
SDE TURISMOAGRÁRIO TINANçAS PACATUBAEDUCAÇÃO CULTURA ASSISTENCIÍEM DESCRTÇÃO

22 110 10 4 5UN IDADE 301 BOTUÃO DE GÁS (CAsCO + RECARGA) COM CARGA 13 KG

8 L212 50 62.300 2 600RECARGA DE BOIUÃO DE GÁS 13 KG2

UNIDADE3 BOTUÃO DE GÁS 45 KG (VASITHAME + CARGA)

4 RECARGA DE BOTUÃO DE GÁS DE 45KG
EIIIIIII II

-II
III

J
ts

...
'!

TT

IaNTDADE

1010

100100

lsnúor IÍoiAL

IUN DADE

lur.r rolor

l- ,oT 84#
| 3001 3290
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Anexo III - DIVISÃO UE LOTES.pdf
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LO'TE 1 AMPLA PÀRÍCIPAÇAO

-n,l PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N": 01.01U2024

RELAÇÃo DE LorEs E trENs Do pRocEsso ADMlNlsrRATlvo

d.

ValoÍ total do lote: R$ 136.56

sec

I

2

3

4

Itêm

BorJÃo DE GÁs (cASCo .
RECARGA) CO[,t CARGA 13 KG

RECARGA DE BoÍrjÂo DE GÁs 13
KG

RECARGA DE BOTIJAO DE GAS
45KG

BorjÂo DE GÁs 45KG (vastLHAME
+ RECARGA)

Qua idsd€

63,0

24ú,O

75,0

8,0

Unidade

Unrdade

Unrdade

Unrdade

Unidade

V. ReÍ. Unit v, Rêt. Total

R§ 356,s0 RS 22.45S.50

RS 139,00 R$ 343.0s2,00

Rs 487,83 R$ 36.587,25

R$ 1.313,67 R$ 10.509,36

Valor total do lote: RS 412.6OA,LL

Uridade

Unrdade

Un dadê

Un dade

Un dade

V. Rêf. Unit

R$ 356,50

R$ 139,00

RS 48?,83

R$ 1.313,67

V. Rer. Íolal

R$ 7.486,s0

RS L14.258,00

R$ L2.195,75

R$ 2.627,34

LOTE 2 COTA 25% ME E EPP

tt9!! ttem

1

2

3

BorJÃo DE GAs (cAsco +

RECARGA) COr\,r CARGA 13 KG

RECARGA DE BoIJÃo DE GÂs 13
KG

RECARGA DE BoTIJÃO DE GÁS
45KG

BorJÂo DE GÁs 45KG (vAStLHAME
+ RECARGA)

Quantidade

27,O

322 0

254

2,4

I

NJ
I


